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De ordem do Excelentíssimo Senhor 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG e 
Superintendente da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes, Desembargador Saulo Versiani Penna, comunicamos 
que estão abertas as inscrições para o curso Direito Internacional e Sistema Interamericano: Formação Judicial Aplicada 
- Turma 1/2026, segundo especificações abaixo: 
 
1.​ PÚBLICO AO QUAL SE DESTINA: magistradas e magistrados, assessoras e assessores, servidoras e servidores do 
TJMG e público externo. 
1.1.​ Público externo compreende 10 vagas destinadas para as(os) juízas e juízes e desembargadoras e desembargadores 

do TRF6. 
 
2.​ OBJETIVO: ao final do curso, o participante será capaz de analisar processos com elementos de internacionalidade, 
a partir do aprofundamento teórico e prático em temas contemporâneos de Direito Internacional Público e Privado, fomentando 
a aplicação segura e eficaz de normas internacionais no âmbito da jurisdição nacional. 
 
3.​ MODALIDADE: a distância, com aulas síncronas (ao vivo) 
 
4.​ DOCENTES:  
●​ Henrique Napoleão - Diretor do Facts and Norms Institute. Pós-doutor em Direito (Democracia e Direitos Humanos) 
pela Universidade de Coimbra; 
●​ Siddharta Legale - Professor de Direito Constitucional na Universidade Federal de Rio de Janeiro (UFRJ). Professor 
Visitante do PPGD-UCAM. Coordenador do Núcleo Interamericano de Direitos Humanos (NIDH); 
●​ Wilson Fernandes Negrão Junior - Diplomata do Ministério das Relações Exteriores (MRE); 
●​ Lorena Bastianetto - Professora do Centro Universitário Dom Helder Câmara, Professora Convidada da Université 
Catholique de Lille/França e da Pós- Graduação em Direito Internacional/CEDIN;  
●​ Estela Cristina Vieira de Siqueira - Professora dos cursos de Graduação e Mestrado da Faculdade de Direito do Sul 
de Minas (FDSM). Pesquisadora no Núcleo de Estudos e Pesquisa em Direito Internacional da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (NEPEDI/UERJ). Doutora em Direito Internacional e Comparado pela Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo (FD-USP; 
●​ Nádia de Araujo - Professora Associada da graduação e da pós-graduação na Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro; 
●​ Carolina Noronha - Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). Mestre em 
Direito Internacional pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Bacharel em Direito pela Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ). 
 
5.​ Conteúdo Programático:  
●​ Módulo 1: Sistema Interamericano de Direitos Humanos e Controle de Convencionalidade 
Encontro 1: O Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos. Convenção Americana de Direitos Humanos. 
Estrutura institucional. Obrigações internacionais do Estado brasileiro. - Siddharta Legale 
Encontro 2: Jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Procedimento contencioso e consultivo. Admissibilidade 
de casos. Efeitos das decisões e opiniões consultivas no direito interno. - Henrique Napoleão 
Encontro 3: Controle de convencionalidade. Fundamentos, modalidades e aplicação pelo magistrado nacional. Diálogo entre 
Cortes. Relação entre Constituição, tratados e jurisprudência internacional. - Henrique Napoleão 
Encontro 4: Atividade prática: Análise de precedentes paradigmáticos da Corte IDH. Elaboração de fundamentação judicial à 
luz da CADH. - Siddharta Legale 
 
●​ Módulo 2: Direitos Humanos, Meio Ambiente e Proteção Internacional 
Encontro 5: Introdução ao Direito Internacional do Meio Ambiente. Interconexão entre meio ambiente e direitos humanos. 
Evolução histórica e fontes normativas. Princípios da prevenção, precaução e responsabilidade. - Wilson Negrão 
Encontro 6: Direito humano ao meio ambiente sadio. Opinião Consultiva OC-23/17 da Corte IDH. Obrigações estatais de 
prevenção, regulação e fiscalização. - Wilson Negrão 
Encontro 7: Responsabilidade internacional do Estado por danos ambientais. Litigância climática. Papel do Poder Judiciário na 
proteção ambiental. Introdução ao caso Habitantes de La Oroya vs. Peru (2023). - Wilson Negrão 



Encontro 8: Atividade prática: Estudo de caso aprofundado. Julgamento Habitantes de La Oroya vs. Peru (2023). Análise das 
violações reconhecidas e das reparações ordenadas. Aplicabilidade do precedente em casos brasileiros. - Wilson Negrão 
 
●​ Módulo 3: Migração, Refúgio e Mobilidade Humana Internacional 
Encontro 9: Regime internacional de proteção aos refugiados. Convenção de 1951 e Protocolo de 1967. Princípio do 
non-refoulement. Proteção interamericana dos refugiados. - Estela Vieira 
Encontro 10: Sistema brasileiro de refúgio. Lei nº 9.474/97. Definição ampliada. Refúgio por gênero, violência e mudanças 
climáticas. - Estela Vieira 
Encontro 11: Lei de Migração (Lei nº 13.445/17). Direitos e garantias dos migrantes. Parâmetros da CADH sobre devido 
processo e proteção judicial. Tráfico de Pessoas e Apátridia: Marcos internacionais e nacionais de combate ao tráfico de 
pessoas e a proteção dos apátridas no Direito Internacional. - Estela Vieira 
Encontro 12: Atividade prática: Simulação de análise de pedido de refúgio com fundamentação na CADH e na jurisprudência 
da Corte IDH. - Estela Vieira 
 
●​ Módulo 4: Família, Sucessões e Obrigações com Elemento Internacional 
Encontro 13: Direito Internacional Privado de Família. A Convenção da Haia de 1980 sobre os Aspectos Civis do Sequestro 
Internacional de Crianças e sua aplicação prática pelos tribunais brasileiros. Direitos da criança na CADH. Interesse superior 
do menor. - A confirmar 
Encontro 14: Direito Internacional das Sucessões. Competência internacional. Lei aplicável. Jurisprudência nacional e 
interamericana sobre devido processo. - Nádia de Araujo 
Encontro 15: Desafios práticos em sucessões internacionais. Partilha de bens em múltiplas jurisdições. Testamentos 
internacionais. - Carolina Noronha 
Encontro 16: Atividade prática: Elaboração de decisão judicial em inventário com análise de controle de convencionalidade. - 
Carolina Noronha 
 
 
●​ Módulo 5: Contratos Internacionais, Cooperação Jurídica e Execução de Decisões 
Encontro 17: Formação e execução de contratos internacionais. Convenção de Viena (CISG). Obrigações das partes. - Lorena 
Bastianetto 
Encontro 18: Incoterms® e alocação de riscos. Inadimplemento contratual. Força maior e mitigação de danos. - Lorena 
Bastianetto 
Encontro 19: Cooperação jurídica internacional. Carta rogatória e auxílio direto. Homologação de sentença estrangeira. Ordem 
pública internacional e convencional. - Lorena Bastianetto 
Encontro 20: Atividade prática: Workshop de redação de voto em homologação de sentença estrangeira com análise de 
compatibilidade com a CADH. - Lorena Bastianetto 
 
6.​ DATAS DE REALIZAÇÃO: 11/5, 13/5, 14/5, 18/5, 20/5, 21/5, 25/5, 27/5, 28/5 1º/6, 2/6, 8/6, 10/6, 11/6, 15/6, 17/6, 
18/6, 22/6, 23/6 e 25/6. 
 
7.​ HORÁRIO: das 19 às 21h10.  
 
8.​ CARGA HORÁRIA: 40h, sendo: 
1.1.​ Encontros semanais, das 19 às 21h10 (2 horas de aula efetiva + 10 min de intervalo), totalizando 20 encontros ao 
longo de 10 semanas. 
 
9.​ NÚMERO DE VAGAS: 50 vagas. 
 
10.​ TIPO DE INSCRIÇÃO: livre iniciativa.  
 
11.​ DAS INSCRIÇÕES:  
11.1.​ No sistema SIGA a partir das 10h do dia 28 de abril até as 14h do dia 11 de maio de 2026, por meio do formulário 

disponível no link: https://siga.tjmg.jus.br/view/inscricoes/inscricao.php?cursoid=cur3810. 
11.2.​ Em seguida, preencher ou atualizar seus dados de cadastro no formulário e, ao final, clicar no botão “Enviar o pedido 

de inscrição”. 
11.3.​ Os campos CPF e senha, preenchidos durante o procedimento de inscrição, serão utilizados, respectivamente, para 

login e senha de acesso ao ambiente virtual do curso, devendo ser anotados pela(o) candidata(o), como forma de lembrete. 
11.4.​ Caso a(o) candidata(o) necessite atualizar a senha, deverá acessar o endereço siga.tjmg.jus.br, e clicar no ícone 

“Criar ou atualizar cadastro”. 
11.5.​ Os dados coletados têm como finalidade exclusiva o gerenciamento e a administração das inscrições, possibilitando a 

efetiva comunicação com os inscritos, a personalização do atendimento e a certificação dos participantes. Todas as 
informações pessoais serão tratadas com confidencialidade, utilizadas apenas para os fins descritos e armazenadas em 
ambiente seguro, em conformidade com as normas da LGPD. 

11.6.​ As inscrições validadas poderão ser consultadas no endereço siga.tjmg.jus.br por meio do ícone “Painel do 
Estudante”, a partir das 15h do dia 11 de maio de 2026.  

11.7.​ As vagas serão preenchidas de acordo com a ordem de inscrição, observado o público-alvo e o número de vagas, 
dispostas neste edital. 

11.8.​ Serão excluídas: 
11.8.1.​ Inscrições daqueles que compartilharem o mesmo endereço de e-mail. 
11.8.2.​ Inscrições daqueles que não pertencem ao público ao qual se destina, descrito no item 1 deste edital. 
 
12.​ DO CANCELAMENTO DA PARTICIPAÇÃO: a necessidade de cancelamento da matrícula deverá ser comunicada 
pelo canal Fale Conosco, no endereço siga.tjmg.jus.br, ou por meio do e-mail coreg.atendimento@tjmg.jus.br, até o dia 7 de 
maio de 2026, para viabilizar a substituição das(os) desistentes, observado o público-alvo descrito no item 1 deste edital. 
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13.​ ACESSO AO CURSO: 
13.1.​ Acessar o endereço siga.tjmg.jus.br. 
13.2.​ Clicar no ícone “Painel do Estudante” e inserir seu CPF (11 algarismos, sem separadores e espaços). 
13.3.​ Clicar no curso pretendido e digitar seu login (os 11 algarismos do CPF) e sua senha, tais como definidos na ocasião 

do preenchimento do formulário de inscrição. 
13.4.​ A(o) aluna(o) deverá ter disponibilidade para participar do curso no período mencionado, ler todo o conteúdo do curso 

e realizar atividades propostas e consultar com frequência o e-mail cadastrado no sistema, para verificar avisos, alertas, 
dentre outros. 

13.5.​ O ambiente do curso estará acessível a partir das 14h da data inicial e será encerrado às 23h59min da data de 
término do curso. 

 
14.​ PRÉ-REQUISITOS TECNOLÓGICOS:  
14.1.​ Possuir ou ter acesso a um computador multimídia, capaz de reproduzir áudios e vídeos. 
14.2.​ Acesso à Internet, com velocidade mínima de conexão de 256 kbps. 
14.3.​ Possuir endereço de correio eletrônico (e-mail) válido, atual e de uso exclusivo do aluno. 
14.4.​ Possuir Sistema Operacional e Navegador de Internet bem como Adobe Flash Player, Adobe Acrobat Reader e 

Windows Media Player instalados e atualizados. 
14.5.​ Possuir Computador com acesso ao YouTube e ao Vimeo. 
14.6.​ Recomenda-se a utilização de fones de ouvido. 
 
15.​ CRITÉRIOS PARA CERTIFICAÇÃO: 
15.1.​ As(os) participantes serão aprovados e certificados no curso se obtiverem o mínimo de  75% (setenta e cinco por 

cento) de frequência efetiva nas aulas síncronas, aferida por meio de registro de presença. 
15.2.​ A avaliação da aprendizagem é somativa e se dará pelo registro de presença. 
15.3.​ O registro de presença nas aulas síncronas será realizado por link a ser disponibilizado durante a aula síncrona pelo 

chat, em cada uma das aulas virtuais.  
15.4.​ Os certificados serão emitidos pelo Centro de Estudos em Direito e Negócios - CEDIN, em até 5 (cinco) dias úteis 

após o término do curso, cumpridos os requisitos de certificação. 
 
16.​  AVALIAÇÃO DE REAÇÃO: a avaliação de reação será realizada pelas(os) participantes ao final da ação 
educacional, mediante questionário, que terá como finalidade a verificação da qualidade da ação educacional, o constante 
aperfeiçoamento das estratégias adotadas e a qualificação dos docentes. 
 
17.​  ESTIMATIVA DO MONTANTE DA DESPESA: R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) que abrangem despesas 
com a contratação do Centro de Estudos em Direito e Negócios - CEDIN para realização de curso fechado (in company).  
 
18.​ INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
18.1.​ De acordo com as regras disciplinadas no artigo 9º e 9-A da Portaria 1409/PR/2022, alterada pela Portaria Conjunta 

1723/PR/2025:  
  

Art. 9. Em todas as atividades presenciais ou síncronas de ações educacionais 
internas, a efetiva participação do servidor é considerada hora trabalhada. 
§ 1º Quando a carga horária para participação nas atividades a que se refere o 
"caput" deste artigo for inferior à jornada de trabalho do servidor, este deverá cumprir 
as horas faltantes, descontado o tempo necessário de deslocamento dentro dos 
padrões de razoabilidade e proporcionalidade administrativas. 
Art. 9-A. Nas atividades presenciais ou síncronas de ações educacionais internas de 
livre iniciativa, o gestor imediato poderá autorizar a participação do servidor e validar 
a inversão de turno de trabalho, se necessária.  
 

18.2.​ Todas as informações relativas a essa ação serão comunicadas às(aos) interessadas(os) via e-mail. A EJEF não se 
responsabiliza por e-mails retornados em função de caixa cheia, endereço eletrônico desatualizado ou não localizado, 
incorreto, desabilitado, mensagem bloqueada pelo Firewall/Antivírus.  

18.3.​ Outros esclarecimentos: Coordenação Administrativa de Formação Continuada - COFOR por meio do telefone (31) 
3247-8402 e/ou pelo e-mail cofor1.seminarios@tjmg.jus.br. 

18.4.​ Edital publicado originalmente no dia 28 de abril de 2026. 
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